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1. Nota introdutória 
 

Em consonância com a Estratégia Nacional Anticorrupção 2020-2024 pretende-se que 

nos atos praticados no AEPC sejam respeitados os princípios de igualdade, transparência, 

livre concorrência, imparcialidade, legalidade e integridade. Na sequência da referida 

Estratégia, o Decreto-Lei nº 109-E/2021, de 9 de dezembro cria o Mecanismo Nacional 

Anticorrupção (MENAC) cuja missão é promover a transparência e a integridade na ação 

pública e garantir a efetividade de políticas de prevenção da corrupção e de infrações 

conexas. Além disso, com este normativo legal é também aprovado o Regime Geral de 

Prevenção da Corrupção (RGPC). 

Com o presente documento pretende-se cumprir com a imposição legal prevista no 

RGPC para o Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura (AEPC) e criar no Agrupamento 

uma cultura de transparência, ética e rigor propícia à prevenção e mitigação do risco de 

corrupção e infrações conexas. 

De acordo com o estipulado no art.º 5º do RGPC, o presente programa inclui o plano 

de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas (PPR), um código de conduta, um 

programa de formação e um canal de denúncias de forma a prevenir, detetar e sancionar atos 

de corrupção e infrações conexas, levados a cabo contra ou através da entidade. O responsável 

pelo cumprimento normativo, que garante e controla a sua aplicação, é a Diretora do AEPC. 

 

 

2. A entidade e a sua estrutura organizacional 
 

O Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura é constituído por três 

estabelecimentos de ensino públicos: a Escola Básica de Paredes de Coura (Pré-escolar e 

primeiro ciclo), a Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura (Segundo e terceiro ciclos 

do Ensino Básico e Ensino Secundário com os Cursos Científico-Humanístico de Ciências e 

Tecnologias e de Línguas e Humanidades) e o polo de Jardim-de-Infância de Mozelos (Pré-

escolar). 

Apresenta-se de seguida a estrutura organizacional do AEPC. 
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3. Princípios orientadores da autonomia, administração e gestão do AEPC 
 

O AEPC, para além de se reger pelos princípios e objetivos consagrados na Constituição e na Lei 

de Bases do Sistema Educativo, orienta-se pelos princípios gerais estipulados no artigo 3º do 

Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de abril, republicado pelo Decreto-Lei nº 137/2012, de 02 de julho, 

ou seja, orienta-se pelos princípios gerais da igualdade, da participação e da transparência e 

funciona sob o princípio da responsabilidade e da prestação de contas do Estado.  

Além disso, a administração e gestão do AEPC baseia-se no respeito pelos princípios e objetivos 

enunciados no artigo 4º e pelos princípios gerais de ética previstos no artigo 5º do mesmo 

normativo legal e consagrados na Constituição e na lei, nomeadamente os princípios da legalidade, 

justiça e imparcialidade, competência, responsabilidade, proporcionalidade, transparência e boa-

fé. 

No exercício das suas funções os trabalhadores do Agrupamento de Escolas estão ao serviço do 

interesse público e devem agir e decidir exclusivamente em função do interesse público não 

podendo usufruir de quaisquer vantagens financeiras ou patrimoniais, diretas ou indiretas, para si 

ou para terceiros mantendo sempre uma conduta responsável e de ética. 
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4. Plano de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas (PPR) 
 

4.1. Corrupção e infrações conexas 
 

De acordo com o normativo legal, entende-se por corrupção e infrações conexas os crimes de 

corrupção, recebimento e oferta indevidos de vantagem, peculato, participação económica em 

negócio, concussão, abuso de poder, prevaricação, tráfico de influência, branqueamento ou fraude 

na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou crédito, previstos no Código Penal. 

Assim, interessa assegurar a prevenção, deteção e correção de qualquer situação ou 

circunstância com probabilidade de ocorrer que possa ter consequências negativas no AEPC, ou 

seja, torna-se essencial a identificação das áreas suscetíveis de comportarem riscos de corrupção e 

dos fatores que potenciam a ocorrência de riscos de corrupção e infrações.  

  

4.2.  Identificação de áreas de risco 
 

Tendo como objetivo a eliminação e/ou minimização dos riscos de ocorrência de situações 

potenciais de corrupção e infrações conexas foram identificados os acontecimentos de risco, nas 

diferentes áreas de atuação: 

• Área de Administração e Direção; 

• Área de Serviços e Suporte (Secretaria e Tesouraria); 

• Área Operacional (Ensino/Educação); 

 

 Procedeu-se à análise e avaliação da probabilidade de ocorrência e do impacto previsível 

desses riscos, bem como à sua graduação. Esta avaliação foi feita tendo por base a seguinte escala: 

Probabilidade de ocorrência 

Risco Definição 

Elevada Situação com possibilidade de ocorrência regular e/ou com reduzida 

possibilidade de prevenção ou remediação. 

Média Situação com possibilidade de ocorrência esporádica e/ou com possibilidade 

de prevenção ou remediação. 

Reduzida Situação que não é provável ocorrer ou quando ocorre é em circunstâncias 

excecionais, podendo ser prevenido ou remediado. 

 

Impacto Previsível 

Risco Definição 

Elevado A situação pode provocar prejuízos significativos e afetar de forma 

significativa a imagem institucional do AEPC 

Médio A situação pode provocar prejuízos e ter um impacto médio na imagem 

institucional do AEPC 

Reduzido A situação não provoca impacto na imagem institucional do AEPC e/ou e 

não tem custos associados ou estes são pouco significativos. 

 

Da combinação do grau de probabilidade com a gravidade do impacto resulta o nível de risco 

para o Agrupamento de escolas de acordo com o quadro seguinte: 
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Graduação dos riscos 
Probabilidade da Ocorrência 

Reduzida Média Elevada 

Impacto 
previsível 

Reduzido Baixo Baixo Médio 

Médio  Baixo Médio Elevado 

Elevado Médio Elevado Elevado 

 

 

 

4.3. Matriz de riscos, medidas preventivas e corretivas e responsáveis  
 

 Nas Matrizes de Riscos e Medidas Preventivas e Corretivas, apresentadas nas tabelas 

seguintes, elencam-se os riscos das diferentes áreas de atividade do AEPC, a sua classificação, 

medidas de prevenção e corretivas, avaliação da sua aplicação e respetivos responsáveis. 

  



Matriz de Riscos e Medidas Preventivas e Corretivas do AEPC – Área de Administração e Direção 

Área de 
atividade 

Risco/Fragilidade 
Probabilidade 
de ocorrência 

Impacto 
previsível 

Graduação 
dos riscos 

Medidas preventivas e corretivas 
Avaliação da 

Aplicação 
 das medidas 

Responsáveis 

pela aplicação 
das Medidas 

Recrutamento 
de recursos 
humanos 

• Favorecimento de 
candidato; 

• Parcialidade da decisão; 

• Quebra de 
confidencialidade e da 
transparência; 

• Existência de conflitos de 
interesses. 

Reduzida Médio Baixo 

• Cumprimento escrupuloso das normas 
de recrutamento e da legislação 
aplicável;  

• Utilização de sistemas/ plataformas 
oficiais de gestão de recursos humanos; 

• Definição de júris de contratação de 
trabalhadores. 

Aplicada Diretor(a) 

Distribuição de 
serviço e 
atribuição de 
horário do 
Pessoal Docente 
e do Pessoal 
Não docente 

• Favorecimento de 
trabalhador; 

• Discricionariedade no 
processo de distribuição de 
serviço. 
 

Reduzida Médio Baixo 

• Processo de decisão participado e 
coletivo; 

• Divulgação de critérios claros de 
distribuição de serviço e de elaboração 
de horários; 

• Sistema de registo e formalização de 
distribuição de serviço. 

Aplicada Diretor(a) 

Avaliação de 
Desempenho do 
Pessoal Docente 

• Favorecimento de docente; 

• Discricionariedade no 
processo de avaliação. 

Reduzida Médio Baixo 

• Eficácia e transparência na 
comunicação e divulgação dos prazos e 
dos procedimentos;  

• Definição clara dos critérios 
utilizados; 
• Sistema de registo e formalização de 
declaração de impedimentos. 

Aplicada 

Diretor(a) 
Docentes 

avaliadores 
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Avaliação de 
Desempenho do 
Pessoal Não 
docente 

• Favorecimento de não 
docente; 

• Discricionariedade no 
processo de avaliação. 
 

Reduzida Médio Baixo 

• Eficácia e transparência na 
comunicação e divulgação dos prazos e 
dos procedimentos;  

• Definição clara dos critérios 
utilizados; 
• Sistema de registo e formalização de 
declaração de impedimentos. 

Aplicada Diretor(a) 

Admissão de 
alunos 

• Favorecimento de alunos; 

• Recebimento de vantagem 
indevida para garantir vaga. 

Reduzida Médio Baixo 

• Cumprimento escrupuloso da 
legislação aplicável;  

• Sistema claro de seriação de 
candidatos (Portal das matrículas); 
• Verificação de documentos das 
declarações prestadas. 

Aplicada 

Diretor(a); 
Serviços de 

Administração 
Escolar 

Acumulação de 
funções 

• Omissão de informação. Reduzida Médio Baixo 

• Eficácia na comunicação e divulgação 
dos prazos e dos procedimentos a 
realizar na declaração de acumulação 
de funções; 

• Sistema oficial de registo e 
formalização de declaração atividade 
de acumulação (SIGRHE). 

Aplicada 
Diretor(a); 

Pessoal docente 
 

Registo Criminal • Omissão de informação. Reduzida Médio Baixo 

• Eficácia na comunicação e divulgação 
dos prazos e dos procedimentos a 
realizar para submissão/obtenção do 
registo criminal; 

• Sistema oficial de registo para 
submissão/obtenção do registo criminal 
(SIGRHE). 

Aplicada 
Diretor(a); 

Pessoal docente; 
 

Manuseamento 
da informação e 
relacionamento 
com terceiros 

• Risco de quebra dos 
princípios do Regulamento 
Geral sobre a Proteção de 
Dados (RGPD). 

Reduzida Médio Baixo 
• Programa de Formação Interna sobre 
os princípios do RGPD e o presente 
manual. 

Em 
implementação 

Diretor(a) 
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Matriz de Risco e Medidas Preventivas e Corretivas do AEPC – Área de Serviços e Suporte (Secretaria e Tesouraria) 

Área de atividade Risco/Fragilidade 
Probabilidade 
de ocorrência 

Impacto 
previsível 

Graduação 
dos riscos 

Medidas preventivas e corretivas 
Avaliação da 

Aplicação 
 das medidas 

Responsáveis pela 

aplicação das 
Medidas 

Aquisição de bens e 
serviços 

• Recebimento de vantagem 
indevida para 
favorecimento de 
fornecedor; 

• Aquisição a entidades ou 
transações com terceiros 
de risco; 

• Favorecimento em 
processos de contratação; 

• Utilização ou apresentação 
de declarações ou de 
documentos falsos, 
inexatos ou incompletos. 

Reduzida Elevado Médio 

• Cumprimento escrupuloso do 
Código dos Contratos Públicos;  

• Utilização de plataforma de 
contratação pública para 
lançamento do procedimento 
para a aquisição dos bens; 

• Consulta a vários fornecedores; 

• Respeito pelos limites legais de 
valor fornecimento; 

• Solicitar aos fornecedores as 
suas certidões comprovativas, e 
válidas, de não dívida à Segurança 
Social e Serviço das Finanças; 

• Participação em formação na 
área da contratação pública. 

Aplicada 

Diretor(a); 
Conselho 

Administrativo; 
Serviços de 

Administração 
Escolar 

Operações de 
tesouraria 

• Peculato e fraude 
contabilística. 

Reduzida Elevado Médio 

• Utilização de um programa de 
contabilidade oficial;  

• Conferência diária dos valores 
recebidos;  

• Depósitos regulares;  

• Reconciliação bancária;  

• Mais do que uma pessoa 
responsável pelos movimentos de 
tesouraria;  

• Sistema de auditoria interna 
(através do programa de 

Aplicada 

Diretor(a); 
Conselho 

Administrativo; 
Serviços de 

Administração 
Escolar 
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contabilidade oficial); 

• Elaboração de estudos 
periódicos; 

• Segregação de tarefas de 
tesouraria e contabilidade, 
elaboração de relações de 
necessidades; Conferência na 
receção dos produtos; inserção 
informática de stocks e 
conferência física de stocks de 
produtos. 

Inserção de dados em 
sistemas/plataformas 
de registo 

• Adulteração de dados para 
benefício ilegítimo. 

Reduzida Elevado Médio 

• Utilização de aplicações 
informáticas certificadas;  

• Interoperabilidade dos sistemas/ 
plataformas de registo;  

• Comunicação/intervenção de 
entidades responsáveis diversas 
(DGAE, DGESTE, IGEFE). 

Aplicada 

Diretor(a); 
Serviços de 

Administração 
Escolar 
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Matriz de Risco e Medidas Preventivas e Corretivas do AEPC – Área Operacional (Ensino/Educação) 

Área de atividade Risco/Fragilidade 
Probabilidade 
de ocorrência 

Impacto 
previsível 

Graduação 
dos riscos 

Medidas preventivas e corretivas 
Avaliação da 

Aplicação 
 das medidas 

Responsáveis 

pela aplicação 
das Medidas 

Avaliação dos alunos  

• Favorecimento de alunos na 
avaliação; 

• Uso indevido de informação 
privilegiada; 

• Recebimento de vantagem 
indevida para atribuir 
classificação mais vantajosa. 

 

Reduzida Médio Baixo 

• Cumprimento de critérios 
específicos de avaliação e de níveis 
de desempenho de avaliação 
definidos coletivamente e divulgados 
nos canais institucionais;  

• Comunicação e formalização de 
declaração de impedimentos; 

• Rigor na atribuição de notas nos 
conselhos de turma e na redação das 
atas. 

Aplicada 
Diretor(a); 
Docentes 
 

Provas de avaliação 
externa 

• Alteração de dados nas 
plataformas de avaliação 
para favorecimento de 
aluno; 

• Não cumprimento dos 
deveres profissionais 
(responsabilidade, 
transparência, integridade, 
confidencialidade). 

Reduzida Elevado Médio 

• Cumprimento escrupuloso das 
regras de utilização dos programas 
informáticos de gestão das notas das 
provas externas. 

Aplicada 

Diretor(a); 
Membros do 
Secretariado de 
exames; 
Gestores dos 
programas 
informáticos 

 

Relação Escola-
Família 

• Uso indevido de informação 
privilegiada;  

• Recebimento de vantagem 
indevida. 

Reduzida Médio Baixo 

• Cumprimento escrupuloso das 
normas, procedimentos e 
regulamentos internos e da 
legislação;  

• Utilização exclusiva de canais 
institucionais de comunicação. 

Aplicada 

Diretor(a); 
Serviços de 
Administração 
Escolar; 
Diretores de 
turma; 
Docentes 
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Apoios a alunos 

• Atribuição indevida de 
prémios e/ou apoios 
económicos, no âmbito da 
ASE ou da parceria com 
entidades externas. 

Reduzida Médio Baixo 

• Cumprimento da legislação e/ou 
regulamentos aplicáveis; 

• Definição e divulgação de critérios 
claros de atribuição de 
prémios/apoios . 
 

Aplicada 

Diretor(a); 
Serviços de 
Administração 
Escolar 
 

Controlo da 
assiduidade 

• Favorecimento. Reduzida Reduzido Baixo 
• Registo eletrónico da assiduidade 
de todos os trabalhadores. 

Aplicada 

Diretor(a); 
Serviços de 
Administração 
Escolar; 
Assistentes 
Operacionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



4.4. Controlo da execução do PPR 
 

A gestão do risco a que se refere o RGPC anexo ao Decreto-Lei nº 109-E/2021, de 9 de dezembro 

é uma responsabilidade de todos os trabalhadores do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura 

uma vez que estes devem ter um papel interventivo na prevenção, deteção e correção de qualquer 

situação que potencie corrupção. Assim, é essencial a divulgação, reflexão e interiorização deste 

Plano por todos os trabalhadores do AEPC. 

De acordo com o estabelecido o artigo 6º, Capítulo III, Secção I, do Decreto-Lei nº 109-E/2021 

de 09 de dezembro, a avaliação da execução deste plano é feita do seguinte modo:  

• Elaboração, no mês de outubro, de relatório de avaliação intercalar nas situações identificadas 

de risco elevado ou máximo; 

• Elaboração, no mês de abril do ano seguinte a que respeita a execução, de relatório de 

avaliação anual, contendo nomeadamente a quantificação do grau de implementação das 

medidas preventivas e corretivas identificadas, bem como a previsão da sua plena 

implementação.  

 

O Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas é, de acordo com o mesmo 

normativo legal, revisto a cada três anos ou sempre que se opere uma alteração nas atribuições ou 

na estrutura orgânica do AEPC. 

Enquanto responsável pelo cumprimento normativo, a Diretora do AEPC garante o controlo e a 

aplicação do PPR, exercendo as suas funções de modo independente, permanente e com 

autonomia decisória de acordo com o artigo 5 do RGPC. 

 

5. Código de conduta 
 

No exercício das suas funções, o pessoal docente e o pessoal não docente do AEPC devem 

orientar a sua conduta de acordo com os princípios éticos previstos na Carta Ética da Administração 

Pública.  

Os docentes estão sujeitos ao cumprimento dos deveres previstos no Capítulo I, Secção II do 

Estatuto da Carreira Docente (Decreto-Lei nº 41/2012 de 21 de fevereiro), designadamente, nas 

matérias relacionadas com o PPR.  

O Pessoal Docente e Não Docente do AEPC, está sujeito ao cumprimento do estipulado na Parte 

II, Título I, Capítulo I, Secção II, nos artigos 19º, 20º, 21º, 22º, 23º e 24º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP-Lei n.º 35/2014 de 20 de junho), em matérias relacionadas com 

incompatibilidades e impedimentos, acumulação de funções e proibições específicas e do previsto 

na Parte II, Título IV, Capítulo I, Secção I, nos artigos 70º e 73º da LTFP, no que diz respeito àqueles 

que constituem os seus deveres gerais.  

Para além dos deveres gerais dos funcionários e agentes da Administração Pública aplicáveis 

ao pessoal docente, o(a) diretor(a) e os adjuntos estão sujeitos aos deveres específicos previstos 

no Capítulo III, Secção I, Subsecção II, no artigo 29º do Decreto-Lei nº 75/2008 de 22 de abril.  

O pessoal docente e o pessoal não docente estão sujeitos às sanções disciplinares previstas no 

Capítulo VII, Secção II, Subsecção I, artigo 180º e artigos subsequentes da LTFP e às penas previstas 

no Código Penal. 
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Todos os trabalhadores do AEPC regem a sua conduta concomitantemente pelo estabelecido 

no Regulamento Interno do AEPC. 

6. Canal de denúncia 
 

Nos termos do artigo 8º do Capítulo III, Secção I, do Decreto-Lei nº 109-E/2021 de 09 de 

dezembro, o AEPC dispõe de um canal de denúncia interna, através do email 

canaldedenuncias@aepcoura.pt para efeitos de receção e seguimento de denúncias de atos de 

corrupção e infrações conexas nos termos do artigo 11º do capítulo II, Secção II da lei 93/2021 de 

20 de dezembro. 

No cumprimento do nº1 do referido artigo, no prazo de sete dias, o denunciante é notificado 

da receção da denúncia e é informado, de forma clara e acessível, dos requisitos, autoridades 

competentes e forma e admissibilidade da denúncia externa, nos termos do nº 2 do artigo 7º e dos 

artigos 12º e 14º da referida lei. Dando seguimento à denúncia, as entidades obrigadas praticam os 

atos internos adequados à verificação das alegações aí contidas e, se for caso disso, à cessação da 

infração denunciada, inclusive através da abertura de um inquérito interno ou da comunicação a 

autoridade competente para investigação da infração, incluindo as instituições, órgãos ou 

organismos da União Europeia. 

Nos termos do número 3 do artigo 11º, no prazo máximo de três meses a contar da data da 

receção da denúncia, as entidades obrigadas comunicam ao denunciante as medidas previstas ou 

adotadas para dar seguimento à denúncia e a respetiva fundamentação. 

A qualquer momento, de acordo com o nº 4 do artigo 11º, o denunciante pode requerer que 

as entidades obrigadas lhe comuniquem o resultado da análise efetuada à denúncia no prazo de 15 

dias após a respetiva conclusão. 

 

7. Formação e comunicação 
 

Para garantir o direito à informação e à transparência administrativa (artigo 12º do Regime 

Geral da Prevenção da Corrupção, Anexo ao Decreto-Lei nº 109-E/2021, de 9 de dezembro), o 

presente Plano (incluindo as revisões ao mesmo), assim como os relatórios de avaliação intercalar 

e anual, serão publicados na página oficial do Agrupamento na internet, no prazo de 10 dias desde 

a sua implementação, revisão ou elaboração, permitindo o acesso da informação aos colaboradores 

e restante comunidade escolar. 

No âmbito do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, em 

reunião do Conselho de Diretores das Escolas Associadas do CENFIPE – Centro de Formação e 

Inovação dos Profissionais de Educação decidiu-se pela constituição de duas turmas de formação 

nesta área de ação dirigida a Pessoal Docente e não Docente a ocorrer no ano de 2025. De igual 

modo, foi solicitado ao Município de Paredes de Coura a realização de sessões de formação 

trimestrais para o pessoal não docente. 

 

Aprovado em Conselho Pedagógico de 10 de fevereiro de 2025,  

 

A Diretora do AEPC, ______________________________________(Ana Paula Fernandes) 

mailto:canaldedenuncias@aepcoura.pt

